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EDITORIAL

	 A Canindé está no seu oitavo número, completando seis anos 
de funcionamento ininterrupto e, o mais importante, com as edições 
lançadas nas datas previstas, fato raro entre as publicações cientificas 
brasileiras, muitas vezes carentes de suporte financeiro e estrutura 
de apoio. A mencionada regularidade de nossa principal publicação 
científica só tem sido possível graças ao patrocínio da PETROBRAS, 
através da Lei de Incentivo à Cultura e, fundamentalmente, à cola-
boração de integrantes de nossa Comissão Editorial, que têm captado 
artigos e notas necessários à composição de cada edição, garantindo 
o elevado nível da CANINDÉ.
	 Nesses oito números, foram publicados 91 trabalhos, entre 
artigos e notas, 68,1% deles especificamente ligados à Arqueologia, 
sendo 25,3% mais gerais, entre os quais descrições de sítios e de 
escavações; 13,2% relacionados a material lítico; 11,0% a material 
cerâmico; 9,9% a temas de Antropologia Física e Genética e 8,8% à 
ritualidade funerária. Nos últimos números, têm despontado artigos 
relacionados à datação arqueológica, resultantes dos seminários 
específicos promovidos pelo MAX e dos trabalhos desenvolvidos no 
“Laboratório de Datação por Termoluminescência” do Departamento 
de Física da Universidade Federal de Sergipe.
	 Foram seis anos de muito trabalho e importantes realizações. 
O Museu de Arqueologia de Xingó confia na manutenção regular de 
sua publicação periódica, certo da sua contribuição ao desenvolvimento 
da Arqueologia brasileira. 
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ARQUEOLOGIA HISTÓRICA: A PRIMEIRA 
FEITORIA DO BRASIL

Beltrão, M.C.M.C*  & Perez, R. A. R.**

ABSTRACT

According to Fernando Lourenço Fernandes (1996), the information 
regarding the first explorations conducted on the Brazilian coast are quite 
confusing, especially on the matter of the factorships’ location. Recent 
research conducted by the Uruguayan historiographer Rolando Laguarda 
Trías discusses the location of the first factorship as being at Cabo Frio. 
The statements of both authors indicate that all structures present at 
the classified site by Abreu as “Sambaqui” das Pixunas and by Beltrão 
as Aldeamento Tupi-Guarani das Pixunas (39-QP) – GB-18, located at 
Ilha do Governador, in a place called Pixunas (in Praia Grande, on Navy 
soil) correspond in the historical period to the first factorship  installed 
by the Portuguese in 1503 or 1504.

Palavras-chave:
Arqueologia histórica. Feitorias. Pixunas

* Professora Titular da UFRJ; Professora Associada do DGP/MN-UFRJ; mcmcb@
globo.com 

** Arqueóloga Museu Nacional/IFRJ rhonedsaldora@gmail.com 
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INTRODUÇÃO

Tradicionalmente definida como o estudo de culturas passadas, 
começando com o surgimento das primeiras formas humanas até, como 
querem alguns, a elaboração da escrita, a Arqueologia acabou, nos últimos 
tempos, sendo redefinida em razão da Arqueologia Histórica.

A Arqueologia Histórica em seu sentido mais amplo, é o estudo de 
culturas. É, também, um conjunto de métodos para extrair informações 
e um modo de pesquisar o passado através das edificações, ruínas, estru-
turas e artefatos. 

	 De acordo com Schuyler (1978:27) é “o estudo dos restos materiais 
de qualquer período histórico”. A Arqueologia como Antropologia, por 
outro lado, se preocupa com os padrões subjacentes às sociedades e com 
os processos de diversificação e de transformação culturais, reconhecíveis 
por intermédio dos restos arqueológicos, ou seja, no inventário da cultura 
material e na maneira como os indivíduos se organizam espacialmente. 

Portanto, a arqueologia busca estudar os modos de vida de antigas 
sociedades que deixaram suas marcas em lugares específicos, denomi-
nados sítios arqueológicos. Os estudos interdisciplinares que o trabalho 
arqueológico proporciona, permitem atingir metas importantes como, por 
exemplo, a recuperação dos cenários paisagísticos históricos. 

Os sítios históricos, assim, compõem um acervo paisagístico, histórico 
e arquitetônico de relevante importância para a compreensão da história 
local. A contribuição que o arqueólogo pode dar através do reconhecimento 
e decodificação da significância e do significado desse patrimônio cultural 
é fundamental.

A INFORMAÇÃO HISTÓRICA

Em meados do século XVI, o hoje Estado do Rio de Janeiro, era 
habitat de numerosos grupos indígenas, principalmente os de filiação 
lingüística Tupi-Guarani. A descoberta propriamente dita da Baía de 
Guanabara, pelos portugueses, data de 1502, um ano depois da primeira 
expedição de reconhecimento da terra quando, então, a baía foi conside-
rada como sendo a foz de um rio. 

Fernando Lourenço Fernandes (1996) em seu trabalho intitulado 
“A Primeira Feitoria Portuguesa no Brasil”, publicado pela Academia de 
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Marinha de Lisboa, Portugal, afirma serem bastante confusas as informa-
ções relativas as primeiras explorações da costa brasileira, especialmente 
com relação a localização das feitorias.

As feitorias constituem o 
primeiro processo de defesa da 
terra, sendo um instituto típico 
da história do Brasil. Delas surgi-
ram as capitanias hereditárias e, 
em alguns casos, núcleos iniciais 
de colonização, por causa da cria-
ção de animais e da produção de 
alimentos que ali faziam. Esses 
estabelecimentos foram fundados 
no litoral, freqüentemente na foz 
dos rios ou em lugares estratégi-
cos, como a Ilha do Governador, 
para facilitar o contato com os 
índios, visando o escambo de 
mercadorias, principalmente o 
pau-brasil. Por isso, eram edifi-
cações fortificadas mas que pos-
suíam um local para armazenar 
os produtos do escambo.

A fortificação era muito rústica, verdadeiras caiçaras, como aquelas 
encontradas por Beltrão, no sítio “sambaqui” das Pixunas, isto é, estacas 
grossas com cerca de 4 metros de altura, mas já bastante deterioradas, 
que pouco depois de seu registro foram destruídas pelos tratores. Coube 
a Varnhagem, porém, a designação de Cabo Frio como sendo o lugar onde 
teria sido instalada a primeira feitoria em 1503 ou 1504. 

Pesquisa recente realizada pelo historiador uruguaio Rolando La-
guarda Trías, cujos resultados foram apresentados em 1971, questiona 
a localização da primeira feitoria em Cabo Frio. Para Trías, a referência 
ao Cabo seria apenas de ordem geográfica1  “por ser ele o mais conhecido 
acidente da costa meridional brasileira” (Trías, apud Fernandes, 1996). 

 1 Segundo Fernandes (op.cit.) “a menção ao Cabo Frio, seria apenas de natureza 
geográfica, um marcante acidente da costa assinalando a brusca modificação da linha 
litorânea que passa a correr, naquela altura, de leste para oeste”.
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De acordo com Max Guedes, “na realidade, a feitoria situar-se-ia na atual 
Baía de Guanabara (Rio de Janeiro)” (Guedes, apud Fernandes, 1996).

Fernandes (op. cit.) atribui a confusão quanto à efetiva localização 
da feitoria em decorrência da narrativa do episódio da nau Bretoa que, 
em 1511, atracara em Cabo Frio para carregar pau-brasil, levando Var-
nhagem a associar a localização da feitoria a essa região. Ainda segundo 
Fernandes (op. cit.), Guinés de Mafra afirma que Juan Caravallo (João 
Lopes de Carvalho), piloto de Fernão de Magalhães, havia vivido na 
baia de Henero, isto é, na Baía de Guanabara, como castigo “por haver 
subtraído uns machados” (apud Fernandes, 1996, p.8). A seqüência de 
fatos e eventos envolvendo Carvalho e Fernão de Magalhães levou La-
guarda Trías a concluir que “a feitoria para o comércio do pau-brasil se 
encontrava na Baía do Rio de Janeiro” (apud Fernandes, 1996, p.10). 
Trías considera que o capitão da Bretoa não iria levantar âncora de Cabo 
Frio simplesmente para deixar o condenado na Baía de Guanabara para 
depois retornar a Cabo Frio, antes de voltar para Portugal. “O diário de 
viagem da nau Bretoa não alude a tal cabotagem pela costa fluminense” 
(Fernandes, 1996, p.10).

Até a presente data, nenhum dado novo foi obtido no sentido de 
refutar a tese guanabarina proposta por Laguarda Trías. Por essa razão, 
Fernandes acredita que além das informações históricas, a toponímia 
- o pau-brasil, poderia servir de referência para avaliar a antiguidade e 
o grau de freqüência da presença portuguesa no litoral da Guanabara, 
em confronto a “documentação das primeiras sesmarias cariocas” (Fer-
nandes, 1996, p.11).

O exame da toponímia de origem tupi revelou que o lado oriental 
da Guanabara, isto é, o lado de Niterói, foi o mais freqüentado pelos por-
tugueses. Era uma “localidade marítima” bastante conhecida, há muito 
freqüentada pelos barcos portugueses que comercializavam, entre outros 
produtos, o pau-brasil. Segundo Fernandes (op.cit., p.11) “...entre as di-
versas referências geográficas da ria, destacava-se a Ilha do Governador” 
ou a Ilha do Gato dos índios Maracajás.

Fernandes aponta duas cartas como sendo muito importantes para 
a presente discussão. A primeira consiste no mapeamento do litoral 
brasileiro realizado em 1578 por Jacques de Vau de Claye, da expedição 
francesa de Felipe Strozzi, denominado por seu autor “le vrai pourtraict 
de Genèvre et du Cap Frie”. Nesse levantamento, além de um grande 
número de marcações na parte oriental, a área é caracterizada como um 
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braço de terra formado por Niterói e Cabo Frio, um às costas do outro, 
em forma trapezoidal de base larga. Apresenta, ainda, sinalações no fundo 
da Baía de Guanabara e na Ilha do Governador.

A segunda carta foi ela-
borada pelo português Luiz 
Teixeira, em meados de 1574. 
Na avaliação de Fernandes 
(op.cit., p.13) a carta além de 
conter informações sobre a 
ocupação das margens da Gua-
nabara e das vias de penetra-
ção para o interior a partir do 
fundo do recôncavo, apresenta 
uma seqüência de acidentes 
hidrográficos devidamente 
nomeados. Os topônimos são 
em sua maioria designações 
em tupi que, ao mesmo tempo, 
reforçam a convicção de como 
a faixa oriental da Guanabara, 
isto é, Niterói, era freqüentada 
há muito tempo por portugue-
ses e franceses comerciantes 
de pau-brasil.

Como lembra, acertada-
mente, Fernandes (1996) no 
litoral norte de São Paulo ou nas ilhas adjacentes, como a de S. Sebastião, 
não havia pau-brasil, assim como abaixo do Rio de Janeiro, ou seja, na 
Ilha Grande e arredores. Logo, a Ilha do Governador e as ilhas adjacentes, 
além dos índios Temiminós ou Maracajás, “surgem, claramente, como 
supridoras dos embarques de matéria corante” como “subentendido em 
Léry (1557) e confirmado em Gabriel Soares de Sousa e em Hans Staden” 
(op.cit. p.16).

Mais ainda, como assinala Fernandes, não importava o lado ou parti-
do a que pertencia o cartógrafo ou cronista; a Ilha do Governador era um 
ponto tão importante e freqüentado há tanto tempo, que sua designação 
se fazia obrigatória. Lembra, também, que era bastante comum a escolha 
de ilhas para instalar feitorias, aguadas e portos salvaguardados. 
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Não há dúvida de que o início da atividade de feitorias, no Brasil, se 
deu ao sul da linha dos Abrolhos. A essa forte indicação soma-se a logís-
tica básica exigida pela exploração de pau-brasil (localização da árvore 
em meio à floresta, seguido de seu corte, desbaste, falquejamento, trans-
porte e acumulação). Em outras palavras, a instalação de uma feitoria 
indica a existência de um trânsito constante de embarcações, exigindo: 
reabastecimento de víveres, ferramentas e outros itens para as frentes 
de trabalho;  potencialidade do lugar como fonte de suprimento de lenho 
em grande escala; garantias de aportamento, reparo e carenagem das 
embarcações, de refresco e aguada; de sustentação das tripulações durante 
sua permanência (a da nau Bretoa foi de cerca de dois meses) e forte apoio 
indígena. Fora isso, é importante lembrar que a Ilha do Governador, ou 
Ilha do Gato, no século XVI apresentava condições ambientais muito pe-
culiares, isto é, seu território era extenso, florestado, fértil, com grande 
número de fontes de água potável, colinas arredondadas e ausência de 
alagados e pântanos.

De acordo com o Regimento da nau Bretoa (apud Fernandes, 1996, 
p.19), a feitoria do Cabo Frio estaria localizada em uma ilha grande, 
situada em local bem protegido, com fundeadouro cômodo e os silvícolas 
insulares seriam amigos dos portugueses. Essa é a razão pela qual a Ilha do 
Governador se constitui no local mais provável para sediar a feitoria e não 
Cabo Frio ou Porto Seguro, esse último sugerido por Jaime Cortesão.

A INFORMAÇÃO ARQUEOLÓGICA

Os sistemas estudados pela arqueologia através dos métodos e das 
técnicas que lhe são próprias, permitem contribuir de modo especial, para 
a elucidação do comportamento humano através dos tempos, na medida 
em que lida com a própria materialização desse comportamento - edifi-
cações, ruínas, estruturas e artefatos - distribuídos no espaço.

Ao partir do pressuposto de que, no Brasil, ainda hoje persistem 
grupos indígenas que vivem nos moldes equivalentes aos daqueles do 
período do contato, Beltrão passou a conjugar o trabalho arqueológico 
com as informações fornecidas pelos estudos etnográficos.

 	 Em 1969, Beltrão após ter analisado juntamente com o etnólogo 
Roque de Barros Laraia os sítios arqueológicos que estudara na Ilha do 
Governador e na planície de Sepetiba, passou a levar em conta as evidências 
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históricas e etnográficas considerando tanto a documentação arqueológica 
como a histórica, especialmente as observações dos primeiros cronistas que 
se preocuparam em descrever cuidadosamente muitos dos hábitos daquelas 
populações consideradas, no século XVI, como exóticas.

	 Fato é que os documentos históricos disponíveis informam mais 
do que a simples presença, nessa época, de grupos tribais na cidade do Rio 
de Janeiro ou a descrição de seus costumes e crenças; fornecem preciosas 
indicações geográficas relativas a localização dos atuais sítios da Ilha do 
Governador.

Ao considerar a informação constante na obra de Jean de Léry, inti-
tulada Colóquio da Entrada e Chegada no Brasil, entre a Gente do País 
Chamada Tupinambá e Tupiniquim, em Linguagem Brasílica e Francesa, 
Beltrão verificou que, em 1557, há o registro de cinco aldeamentos de ín-
dios Tupinambá para a Ilha do Governado. São precisamente mencionadas 
as aldeias de Pindó-usú, a de Koruké, a de Pirayijú, outra situada 
entre Pindó-uspu e Pirayijú onde uma vez Jean de Léry conseguiu 
ajudar a resgatar alguns prisioneiros, e uma última localizada entre 
Koruké e Pindó-usú.

	 Embora os relatos de Jean de Léry sejam de grande acuidade, 
peca pela precariedade do mapa em que a ilha está representada de forma 
completamente diferente da real, dificultando enormemente, com algumas 
exceções, a localização referencial dos sítios.

Considerações a parte, pode-se dizer que, de modo geral, etnólogos e 
lingüistas propõem que os Tupi chegaram à costa brasileira há cerca de 
1.500 anos a.P.. Ao estudar a ocupação da Ilha do Governador, Beltrão 
cita pelo menos três fases culturais a eles associadas – a Jequiá, a Gover-
nador e a Praia Grande. Essas fases culturais foram definidas com base 
na cerâmica por ela encontrada nos dez sítios arqueológicos da ilha e que 
possuem características bastante específicas que permitem estabelecer 
uma relação entre a ocupação e o grupo lingüístico Tupi-Guarani. 

	 Em termos de identificação funcional, dos dez sítios encontrados 
na Ilha do Governador tem-se, primeiramente, o Atelier do Morro 
das Pixunas (39-QP) – GB – 15 (antigamente GB-8), situado no Morro 
das Pixunas, hoje cortado pela rua Zaquia Jorge. O material cultural ali 
recuperado compreende lascas de quartzo e carvões e sua ocupação data 
de entre 500 e 1.600 d.C.. 

Em seguida tem-se o Aldeamento Tupi-Guarani do Centro de 
Instrução (39-QP) – GB-16 (antes GB-9), situado no Centro de Instru-
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ção, próximo à Praia Grande. A cultura material ali presente compreende 
fragmentos de cerâmica européia, associado a material indígena, datando 
de entre 1.500 e 1.600 d.C.. 

O terceiro sítio é a Aldeia Tupi-Guarani da Tropa de Reforço 
(39-QP) – GB-17. Localizado no Quartel da Tropa de Reforço, junto à Praia 
Grande, tem por cultura material lascas de quartzo, carvões, fragmentos 
de cerâmica lisa e decorada. Sua ocupação data de 700 a 1.000 d.C..

O quarto sítio identificado 
foi denominado segundo a clas-
sificação proposta por Abreu 
(1957) como “Sambaqui” 
das Pixunas (39-QP) – GB-
18; Aldeamento Tupi-Guarani 
das Pixunas, situado no local 
denominado Pixunas, na Praia 
Grande, em terreno da Mari-
nha, no Campo de Instrução 
(Quartel da Tropa de Reforço). 
Trata-se, na verdade, de um 
aldeamento2  Tupí-Guaraní 
de forma retangular, passível 
de ser interpretada como uma 
aldeia fortificada, de tamanho 
original estimado em 100 m 
de comprimento por 50 m de 
largura e 4 m de altura. Nes-
se sítio, foram encontrados 
numerosos cacos de cerâmica 
Tupi e grande quantidade de 
fragmentos de quartzo com 
ou sem retoque que, aparen-
temente, serviram como facas e como instrumentos para raspar. A esse 
material, associam-se, desde a base, exemplares de origem européia que 

 2 É chamada de aldeamento a povoação de índios organizada sob a direção de 
missionários ou de autoridade leiga.
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datam desde o século XVI até o século XIX. O sítio foi destruído, em grande 
parte, por sua exploração econômica, isto é, o material dele retirado foi 
destinado a produção de cal. Abreu (1957) faz referência a uma caieira no 
litoral norte da Ilha do Governador. Portanto, provavelmente a produção 
desse insumo decorria tanto da exploração da jazida como do desmonte 
do “sambaqui”. Segundo os recentes estudos efetuados por Laguarda 
Trías (1971) e por Fernandes (1996), tudo leva a crer que as estruturas 
presentes no sítio correspondam, no período histórico, a primeira feitoria 
instalada pelos portugueses em 1503 ou 1504.

A Aldeia e o Aldeamento Tupí-Guaraní da Estação Rádio 
da Marinha (39-QP) – GB-19, é o quinto sítio registrado na ilha. Os 
estratos mais antigos correspondem a uma antiga aldeia Tupi e os 
mais recentes ao aldeamento com cerca de 450 m de diâmetro. O sítio 
foi parcialmente destruído e 
dentre sua cultura material 
havia grande quantidade de 
material indígena, represen-
tado por cacos de cerâmica 
Tupi e de material europeu 
como louça de diversos perío-
dos – século XVI ao XIX. Não 
foram estabelecidas seqüên-
cias nem a popularidade dos 
tipos cerâmicos, por níveis 
arqueológicos em razão do im-
pacto sofrido pelo sítio. Espe-
cialmente as camadas super-
ficiais, que compreendem um 
continuo ocupacional iniciado 
no século XVI chegando até 
o século XIX, foram as mais 
prejudicadas pois tiveram os 
exemplares de períodos mais recentes, como a louça de Macau3 , mistu-
rados a cerâmica indígena e a cerâmica neobrasileira colonial. Também 
foram recuperados artefatos lascados em quartzo, conchas, especialmente 
Anomalocardia brasiliana Gmelin, restos de fogueira, carvões abundan-
tes, artefatos confeccionados em osso etc. A idade para a ocupação mais 
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antiga desse sítio está entre 1.300 e 1500 d.C.
	 Já a Aldeia Tupí-Guaraní do Instituto de Pesquisas da Ma-

rinha (39-QP) – GB-20, foi impactada quando da abertura da estrada. 
Desse sítio restou apenas uma camada arqueológica de cerca de 50 cm 
de espessura, recoberta por outra camada arenosa, estéril, de 25 cm de 
espessura. Junto a esse sítio, Beltrão localizou um nível de seixos rolados 
de onde acredita ter sido coletada a matéria-prima para a confecção dos 
artefatos líticos. Mais ainda, acredita que os acampamentos do Telégrafo, 
da Estação Radiorreceptora I e II teriam funcionado como “apêndices” 
dessa aldeia.

	 O sétimo sítio, é o “Sambaqui” da praia do Espinheiro (39-
QP) – GB-21 (anteriormente GB-14), localizado na praia do Espinheiro, 
no Saco do Jequiá. É um depósito arqueológico conchífero, contendo 
numerosos cacos de cerâmica lisa e cerâmica com decoração do tipo un-
gulado e corrugado além de lascas de quartzo leitoso e hialino. Estima-se 
que originalmente tivesse 60 m de extensão e talvez 3 m de altura. Foi 
quase completamente destruído quando da abertura da estrada de acesso 
à praia, permanecendo apenas a base que, aparentemente, encontra-se 
submersa.

	 O sítio seguinte, é o “Sambaqui” ou aldeamento Tupí-Gua-
raní do Jequiá (39-QP) – GB-22 (anteriormente GB-15). Esse sítio 
apresenta uma grande quantidade de conchas, especialmente a Anoma-
locardia brasiliana Gmelin. A cerâmica presente no sítio é claramente 
Tupí-Guaraní (lisa e decorada), associada a material de origem européia. 
Beltrão acredita que esse sambaqui ou aldeamento deve corresponder a 
um dos cinco aldeamentos citados por Léry em 1557 na Ilha do Gover-
nador.

	 O penúltimo sítio arqueológico é o Aldeamento Tupinambá 
do morro da Viúva (39-QP0) – GB-23. Após a abertura de vários po-
ços-testes, foi constatada a existência de apenas uma ocupação indígena 
correspondente à época histórica. Os lascamentos nos blocos e fragmentos 
de quartzo encontrados a cerca de 5 m de profundidade devem ser, pro-
vavelmente, naturais, decorrentes de alterações térmicas do ambiente. O 
aldeamento possui cerca de 200 m de diâmetro, tendo sido identificadas 
várias fossas culinárias. Os níveis de ocupação mais antigos, não apre-
sentam cerâmica indígena porém, neles foram coletados fragmentos de 

3 Ao todo 875 cacos
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artefatos de quartzo associados a cerâmica neobrasileira e à porcelana 
européia. O sítio data de 1550 a 1600 d.C.

	 O último sítio, o Aldeamento Tupí-Guaraní de São Tomé 
(39-QP) está localizado em uma pequena elevação na área da Escola São 
Tomé. Ali foi encontrado farto material cerâmico Tupí-Guaraní associa-
do à louça de procedência européia que hoje se encontra depositado na 
reserva técnica do Museu Nacional da UFRJ. Trata-se de uma ocupação 
indígena já do período histórico, isto é, posterior a 1.500 d.C.. Essa ocupa-
ção tal qual o “sambaqui” ou aldeamento Tupí-Guaraní do Jequiá, deve 
corresponder a um dos cinco aldeamentos Tupinambá, registrados por 
Léry, em 1557.

	 Segundo alguns cronistas, dentre eles Jean de Léry, a baia de 
Guanabara era disputada pelos Temiminó e Tamoio ou Maracajá e Tu-
pinambá, respectivamente. Os Temiminós ou Maracajás habitavam a 
Ilha do Governador. Por essa razão, a ilha era conhecida, à época como 
ilha dos Maracajá. Léry descreveu várias batalhas travadas entre esses 
dois grupos sendo que, em uma delas, os Temiminó foram subjugados e 
expulsos da baía de Guanabara, indo se instalar na capitania do Espírito 
Santo. Por isso a ilha passou a ter nova designação, ou seja, passou a ser 
chamada de ilha de Paranapuã, que em Tupi significa, paranã quer dizer 
“mar, rio grande”, e apuã, significa “monte, ponta, cabo, ponta de terra”, 
ou seja, “o que se ergue no mar”, ou “o monte do mar” ou, ainda, “rio 
grande”.

Como já mencionado anteriormente, segundo Léry, a estratégia de 
ocupação adotada pelos Tamoio, para dominar a ilha, compreendia a 
instalação de cinco aldeias sendo as mais importantes a  Pindo-Ussu 
nome dado, em Tupi, a palmeira de belo porte Attalea compta ou palmei-
ra grande, a Koruké, significando “ao pé dos seixos”, e a Piranijú que 
poderia ser traduzida como “peixe dourado pequeno”. As outras duas, 
consideradas de menor importância, estavam localizadas entre a Piranijú 
e a Pindo-Ussu e entre a Koruké e a Pindo-Ussu.

A INTERPRETAÇÃO ARQUEOLÓGICA

A escavação arqueológica se constitui em apenas uma parte da pes-
quisa propriamente dita. Representa o momento em que se dá a coleta 
direta dos dados e, conseqüentemente, é um procedimento de altíssima 
importância. A interpretação de um dado sítio depende, em grande parte, 
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da acuidade com que a escavação é realizada.
	 No Brasil, como em outros países, o crescimento das cidades tem 

imposto um alto preço ao Patrimônio Cultural. Não é de se estranhar que 
normalmente o arqueólogo só seja chamado a atuar depois do sítio haver 
sido impactado. Embora o órgão fiscalizador – IPHAN, seja altamente 
cioso de seu papel quando se trata de autorizar a pesquisa científica, não 
o é de igual modo quando diante de obra empreendida seja pelo próprio 
poder público como pela iniciativa privada.

	 Assim é que muitos sítios, como aqueles do tipo sambaqui, foram 
destruídos em razão da abertura de estradas, loteamentos ou para garantir 
melhor pastagem ao rebanho de certas fazendas particulares. Igualmente 
a Ilha do Governador, mesmo que diante de sua importância histórica, 
como acima demonstrada, não foi poupada.

	 A primeira investida de pesquisa na Ilha se deu nos anos de 1960, 
a pedido de Rodrigo Mello Franco do SPHAN, hoje IPHAN, como parte do 
extenso levantamento dos sítios arqueológicos do Estado do Rio de Janeiro 
que, à época, se pretendia realizar. Pode-se dizer que, coincidentemente, 
a década de 1960 também marca, graças à promulgação da lei 3.924, o 
incremento da disciplina Arqueologia Histórica, embora esta estivesse 
precipuamente voltada para a questão patrimonial arquitetônica, isto é, 
comprometida com as atividades de restauração dos diversos monumen-
tos. As duas regiões do Brasil, no entanto, que efetivamente investiram 
na pesquisa arqueológica histórica durante as décadas de 1960 a 1980, 
foram o sul e o nordeste. A região sudeste, embora dispondo de farto 
campo de investigação, não se sentiu atraída por tal linha de pesquisa, 
especialmente por parte dos eminentes pesquisadores da época.

	 Justificativas à parte, o que efetivamente importa é considerar 
o contexto em que os sítios da Ilha do Governador foram identificados, 
isto é, não havia, àquela época,  clareza quanto à possibilidade de ali se 
encontrar a primeira feitoria instalada no período do Brasil Colônia como 
proposto por Fernandes (1996). Os sítios da ilha acima elencados, como a 
Tropa de Reforço e a Estação Rádio Receptora da Marinha, por exemplo, 
localizados por Beltrão, infelizmente, se encontravam na rota de cresci-
mento da cidade. Tanto que ao retornar ao local para dar continuidade 
a primeira fase do trabalho de campo, isto é, o trabalho de prospecção, 
a área já havia sido terraplenada, misturando camadas de solo e peças 
mais recentes às mais antigas. Todo o contexto se encontrava totalmente 
alterado; razão pela qual Beltrão se limitou, particularmente com relação 
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à Aldeia Tupi-Guarani da Estação Rádio da Marinha, a descrever, estimar 
o início de sua ocupação e interpretar o que lhe era possível à luz dos 
dados então disponíveis.

Não há dúvida, porém, segundo a cultura material presente nesse 
e em outros sítios da Ilha do Governador, do papel singular que desem-
penhou no passado, principalmente nos primórdios do século XVI. Tam-
pouco paira qualquer incerteza quanto à presença portuguesa em costas 
brasileiras nos primórdios de 1500. O pouco que Beltrão pode estudar, na 
década de 1960, com relação à cultura material e a análise locacional dos 
sítios, confirmou a posição estratégica da ilha. Mais ainda, publicou, em 
1978, na obra de sua autoria, Pré-História do Estado do Rio de Janeiro, 
que no caso do 

“sítio da Estação da Rádio, a presença européia está bem documenta-
da pela incidência de material dessa procedência, mas é o de Pixunas 
que apresenta os maiores sinais de contato interétnico: a presença 
do material europeu desde a base, a sua localização mais próxima 
do oceano e, principalmente, a sua forma retangular – talvez uma 
maneira de copiar o estilo das fortificações européias. O morro da 
Viúva constitui a única jazida onde não existe cerâmica de qualquer 
espécie, mas sim uma grande quantidade de material europeu. Disto 
podemos deduzir que este aldeamento corresponde a uma época 
quando a introdução de grande quantidade de material manufatu-
rado diminui o estímulo para a fabricação de cerâmica indígena”. 
(op.cit., p. 140)

 Igualmente ficou explícito a partir da avaliação das estruturas 
encontradas em ilhas adjacentes à do Governador, como na Ilha do 
Catalão, o estreito e importante papel desempenhado pelo conjunto das 
ilhas da Baía de Guanabara desde as primeiras ocupações humanas.
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